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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta, por preencher os requisitos previstos nos arts. 103 e 104 da
Resolução n. TC-06/2001 (Regimento Interno deste Tribunal de Contas) c/c o art. 156 do mesmo ato
normativo.

2. Reformar, com fundamento no art. 156 da Resolução n. TC-06/2001, o item 4 do Prejulgado n.
1.754, passando a contar com a seguinte redação:

 “[...]
4. A locação sob medida, também denominada locação de ativos, locação sob encomenda ou
built to suit, prevista no art. 47-A da Lei n.12.462/2011, autoriza que seja pactuada a
reversão dos bens à administração pública ao final da locação,  desde que estabelecida no
contrato. O mencionado dispositivo permanecerá vigente somente até 31/03/2023, a teor do
art. 193, II, da Lei n. 14.133/2021.”

3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Relatório  DLC/COSE/Div.4  n.  271/2021 e  do  Parecer  MPC/AF n.  790/2021,  ao  Excelentíssimo
Conselheiro-Presidente Adircélio de Moraes Ferreira Júnior e à Coordenadoria de Jurisprudência deste
Tribunal de Contas.
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